
Prestação
de Contas

FEVEREIRO A ABRIL DE 2022



Missão

Melhorar a vida das 
pessoas, principalmente 
as mais carentes.



Destaques
do Trimestre

Aprovado na Câmara PL que garante trans- 
parência nos dados do Censo Escolar e Enem

No final de março deste ano, o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
vinculado ao Ministério da Educação (MEC), 
tirou do ar toda a série histórica com dados 
sobre o Censo Escolar e o Enem. Essas 
informações são de extrema importância, 
pois, por meio delas, é possível pensar em 

políticas públicas e sanar possíveis déficits 
na área. A Deputada Adriana Ventura e o 
Deputado Tiago Mitraud são autores do 
projeto que garante a transparência nos 
dados e microdados do Censo Escolar e 
Enem. Aprovado na Câmara, o PL seguiu 
para o Senado em meados de abril.
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 Aprovado na Câmara dos Deputados
PL da Telessaúde permanente

A telessaúde trará uma verdadeira 
revolução à saúde brasileira - do 
atendimento até a capacitação e gestão. 
Isso significará mais qualidade de vida para 
o brasileiro e mais agilidade e qualidade 
para o Sistema Único de Saúde (SUS). A 
prática otimiza as filas do SUS e leva 
atendimento de qualidade às regiões 
carentes de saúde e distantes das grandes 
metrópoles. A Deputada Adriana Ventura é 

autora do projeto de lei que regulamenta a 
telemedicina e a telessaúde de forma 
permanente no Brasil. O projeto foi 
aprovado no dia 27 de abril e seguiu
para o Senado.
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Sessões do
Plenário

100% de presença

38 sessões deliberativas

208  votações nominais

31 discursos



Principais
votações

PL 1.998/2020: Institui a telemedicina 
permanente. De autoria da Deputada 
Adriana, o PL foi aprovado na Câmara e 
será apreciado pelo Senado.

PL 454/2022: Autoriza o 
compartilhamento dos dados e 
microdados brutos do Censo Escolar.
De autoria da Deputada Adriana, o PL
foi aprovado na Câmara e será apreciado 
pelo Senado.



PL 442/1991: Marco Legal dos Jogos.
Dep. Adriana votou a favor e está sendo 
apreciado pelo Senado.

PL 2.058/2021: Regula atividades de 
teletrabalho, trabalho remoto ou outra 
forma de trabalho a distância de 
empregadas gestantes na pandemia. 
Foi sancionado com vetos. Dep. Adriana 
votou a favor. 

PL 7.364/2014: Trata do planejamento 
familiar, estabelece penalidade, a fim 
de revogar o consentimento expresso do 
cônjuge para a esterilização voluntária. 
Dep. Adriana votou a favor. Está sendo 
apreciado pelo Senado.

PEC 517/2010: Autoriza a produção, a 
comercialização e a utilização de 
radioisótopos para a pesquisa e uso 
médicos. Transformada em Emenda 
Constitucional. Dep. Adriana votou a 
favor.



Participação
em Comissões

Comissão Mista de Orçamento
Comissão de Seguridade Social e Família
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Comissão de Educação
Grupo de Trabalho Código de Processo Penal
Comissão Externa Políticas 1ª Infância
Comissão Especial da PEC 122/15 -
veda encargo sem previsão de orçamento



Vice-líder da Bancada do Novo

Bancada Paulista

Bancada Feminina 

Presidente da Frente Parlamentar Ética contra
a Corrupção 

Presidente da Frente Parlamentar da Telessaúde

Vice-presidente da Frente Parlamentar da 
Economia Criativa

Coordenadora de Avaliações na Frente 
Parlamentar da Educação

Coordenadora de empreendedorismo na 
Secretaria da Mulher

Mais atuações



PL 224/2022: Altera a LAI para tornar expresso 
o dever de indicação de nome, cargo ou função 
e matrícula do agente público responsável pela 
produção da informação.

PL 225/2022: Altera a LAI para estabelecer a 
diretriz de continuidade da gestão da 
informação, com a finalidade de assegurar a 
manutenção de informações de gestões 
anteriores.

Autorias

Proposições



Coautorias

PLP 17/2022: Código do Pagador de 
Impostos -Estabelece normas gerais relativas 
a direitos, garantias e deveres do contribuinte, 
principalmente quanto a sua interação 
perante a Fazenda Pública e dispõe sobre 
critérios para a responsabilidade tributária.

PL 560/2022: Altera a LAI para estabelecer 
os deveres e competências da autoridade de 
monitoramento nos órgãos e entidades dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

PL 561/2022: Altera a LAI para permitir a 
emissão de orientações com vistas à 
harmonização de entendimentos sobre a lei 
de acesso informação em nível nacional.

INC 1.048/2022 : Sugere providências ao 
Senhor Ministro da Educação para garantir a 
distribuição de coletores menstruais para as 
matriculadas em escolas da rede pública de 
ensino.



PL 248/2022 : Dispõe sobre a coleta e o 
compartilhamento de dados sobre 
beneficiário final de pessoas jurídicas 
brasileiras e estrangeiras com atividades
no País.

PL 249/2022: Trata sobre normas de 
transparência nas contratações públicas da 
União.

PL 319/2022: Institui normas para autorizar os 
partidos políticos a renunciarem, no todo ou 
em parte, aos recursos dos fundos partidário e 
eleitoral para destinar à União, Estado, DF ou 
Município em situação de emergência ou 
estado de calamidade.

PL 454/2022: Altera a Lei Geral de Proteção 
de Dados e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação para autorizar o compartilhamento 
dos dados e microdados brutos do Censo 
Escolar.



Emendas

2 emendas à MPV 1.085, que trata do 
Sistema Eletrônico dos Registros Públicos.

2 emendas à MPV 1.100, que trata de ajustes 
na cobrança de PIS/Pasep sobre etanol.

1 emenda à MPV 1.105, que trata de 
movimentação em conta FGTS.

1 emenda à MPV 1.107, que cria o Programa de 
Simplificação do Microcrédito Digital para 
Empreendedores.

4 emendas à MPV 1.113, que trata da 
racionalização do fluxo das filas do INSS.



Requerimentos
de Informação

RIC 23/2022 - Requer ao Ministério da Saúde 
informações acerca dos ataques cibernéticos 
contra os sistemas informacionais e 
aplicativos operados pela pasta.

RIC 78/2022 - Requer informações adicionais 
ao Ministro da CGU sobre os reflexos da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
no controle social de políticas públicas.

Autorias



RIC 178/2022 - Requer informações adicionais 
ao Ministro da Educação acerca dos indícios 
de irregularidades envolvendo repasses e 
aquisições do FNDE.

RIC 213/2022 - Requer que seja solicitado ao 
Ministro da Educação dados sobre o Plano de 
Ações Articuladas e sobre o Programa de 
Inovação Educação Conectada.

RIC 214/2022 - Requer informações adicionais 
ao Ministro do Desenvolvimento Regional, 
Daniel Duarte Ferreira, sobre suposta fraude 
em licitações conduzidas pela Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco - 
Codevasf.

RIC 252/2022 - Requer informações adicionais 
ao Ministro da Educação acerca de possíveis 
irregularidades envolvendo a contratação e a 
atuação de consultor do FNDE.

RIC 269/2022 - Requer ao Ministério da 
Saúde informações acerca do envolvimento 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) em transações envolvendo as 
operadoras Amil e APS (Assistência 
Personalizada à Saúde).



RIC 73/2022 - Requer informações 
detalhadas ao MEC sobre as restrições da 
divulgação de algumas informações dos 
microdados do censo escolar de 2021 e a 
retirada do ar dos microdados dos censos 
escolares e do Enem de todos os anos 
anteriores.
 
RIC 117/2022 - Requer informações ao MJSP 
sobre a decisão da pasta de suspender a 
exibição e oferta do filme "Como se tornar o 
pior aluno da escola".

RIC 132/2022 - Requer informações ao 
Ministro Milton Ribeiro, sobre denúncias 
apresentadas pela imprensa que 
demonstram indícios de favorecimento do 
MEC a municípios indicados por lideranças 
religiosas, sob demanda do Presidente da 
República.

Coautoria 



Entrevistas

 17/02/22 - Estado de S. Paulo - Deputada cobra 
votação 
da telemedicina no Plenário da Câmara.

18/02/22 - Jovem Pan News - Deputada fala do 
aumento do Fundo Eleitoral. 

Nesse período a Deputada foi mencionada 
em mais de 300 reportagens em rádios, jornais 
e TVs. Entre elas:



18/02/22 - TV Cultura - Deputada fala sobre 
telemedicina, telessaúde e educação essencial.
09/03/22 - O Globo -  Deputada cobra 
transparência na emendas do Orçamento 
Secreto.

16/03/22 - R7 - Deputada promove audiência 
pública com mulheres sobre 
empreendedorismo.

19/04/22 - CNN - Deputada fala sobre a 
regulamentação da telemedicina.
 
28/04/22 - SBT - Deputada fala sobre a 
aprovação no Plenário do projeto que 
regulamenta a telemedicina. 

Acompanhe as entrevistas da deputada no Youtube.

https://youtube.com/playlist?list=PLhWBXjpAIK8E2cE65CuOnT9D8tb87hLo9
https://youtube.com/playlist?list=PLhWBXjpAIK8E2cE65CuOnT9D8tb87hLo9


Economia
em 39 meses

Com o valor
economizado,

poderiam comprar:
63

ambulâncias
(R$90.000 cada)

29 ônibus
escolares

(R$193.632 cada)

148.263 kits
escolares
(R$38 cada)

ou ou

R$33.763,00
(auxílio-mudança não utilizado)

 
R$24.570,00

(programa de assistência à saúde não utilizado)
 

R$165.867 ,00
(auxílio-moradia não utilizado)

 
R$1.206.845,30

(cota parlamentar não utilizada)
 

R$2.669.866,70
(verba de gabinete não utilizada)

R$222.488,89
(13° salário não utilizado)

R$90.162,37
(⅓ proporcional de férias não utilizado)

R$576.424,22
(auxílio-alimentação não utilizado)

R$582.650,91
(INSS patronal não utilizado)

R$5.634.004,58



Valor economizado em 39 meses
R$2.669.866,70

61,30%
de economia

Verba de
gabinete

A verba de gabinete é o valor destinado à contratação de 
assessores. Cada Deputado pode usar até R$111.575,59 por 

mês para contratar até 25 profissionais. Em março de 2022, a 
equipe da Deputada contava com 10 assessores.
Saiba mais no site da Câmara dos Deputados.

https://www.camara.leg.br/deputados/204528


Valor economizado em 39 meses
R$1.206.845,30

A Cota Para o Exercício da Atividade Parlamentar (CEAP) é 
um valor destinado para manutenção do escritório, transporte 
aéreo para Brasília e outras despesas de custeio, com o valor 

de até R$37.043,53/mês. Os gastos são reembolsados 
mediante prestação de contas.

Saiba mais no site da Câmara dos Deputados.

85,84%
de economia

Cota
parlamentar

https://www.camara.leg.br/deputados/204528


sem

Auxílio mudança

Aposentadoria especial 

Apartamento funcional

Auxílio moradia

Reembolso médico ilimitado

Reembolso de refeições

Passaporte diplomático

Motorista, carro alugado e 
reembolsos de gasolina

Além dos R$5.634.004,58  economizados, 
a Deputada abriu mão de:



OBRIGADA!

@adriventurasp

/adrianaventura

falecomigo@adrianaventura.com

(11) 92399-3050

https://www.facebook.com/adriventurasp
https://www.instagram.com/adriventurasp/
https://twitter.com/adriventurasp
https://www.linkedin.com/in/adriventurasp/
https://www.youtube.com/channel/UC4CLvdtnUGoq39PYcToSOSw



